
Ação previdenciária contra a Caixa é mantida na Justiça do Trabalho

A 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou a competência da Justiça do Trabalho para julgar
o pedido de indenização de um aposentado da Caixa Econômica Federal (CEF) por perdas na
complementação de aposentadoria decorrentes da não inclusão de uma parcela salarial na base de
cálculo das contribuições.

ENAMAT

ENAMATMinistro Maurício Godinho Delgado destacou a omissão da empregadora

Segundo o colegiado, o processo visa exclusivamente a condenação direta da CEF e, portanto, não é
abrangido pela decisão do Supremo Tribunal Federal que fixou a competência da Justiça Comum para
questões de previdência complementar.

O bancário aposentado, que mora em Betim (MG), pretende reparação por perdas e danos decorrentes da
não inclusão da parcela Complemento Temporário Variável de Ajuste de Mercado (CTVA), paga em
agosto de 2006, na base de cálculo do benefício. Segundo ele, os prejuízos só foram verificados após a
concessão da aposentadoria.

Ao extinguir o processo sem julgamento do mérito, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG)
entendeu que o tema não era da competência da Justiça do Trabalho. O fundamento foi a decisão do
STF, com repercussão geral, que determinou a competência da Justiça Comum para os pedidos relativos
à complementação de aposentadoria. 

Omissão da empregadora
Relator do recurso de revista do bancário aposentado, o ministro Mauricio Godinho Delgado destacou a
novidade do caso e disse que a Justiça do Trabalho tem competência, em razão da omissão da
empregadora.

Delgado explicou que o aposentado pleiteia a condenação “exclusiva e direta” da CEF ao pagamento de
indenização em razão do suposto equívoco no cálculo do valor saldado. A pretensão, assim, decorre,
exclusivamente, da relação jurídica existente entre ele e a empregadora, e não da responsabilidade da
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entidade de previdência privada.

Para o ministro, o processo não se enquadra na decisão do STF no julgamento dos Recursos
Extraordinários 586453 e 583050. Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento
de recursos especiais repetitivos, ratificou a competência da Justiça do Trabalho para o exame de
pedidos de indenizações baseados na falta de contribuições ao fundo previdenciário na época própria e
decorrentes de possível ato ilícito do ex-empregador, como no caso. 

Por unanimidade, a Turma determinou o retorno dos autos ao Tribunal Regional, para que prossiga o
julgamento do recurso ordinário.

Com informações da assessoria de imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.

Leia aqui o processo
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/acao-bancario-caixa-mantida-justica.pdf

